EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

 O MUNICÍPIO DE MANAUS, pessoa jurídica de direito público interno, através da Procuradoria-Geral do Município, com sede na capital do Estado do Amazonas à Av. Brasil, n° 2971, Compensa I, vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com fulcro no art. 102, inciso III, “a”, da Constituição Nacional c/c art. 541 e seguintes do Código de Processo Civil, interpor
RECURSO EXTRAORDINÁRIO

contra o v. Acórdão prolatado pelas egrégias Câmaras Reunidas do Tribunal de Justiça do Amazonas nos autos do Mandado de Segurança em epígrafe, em que são interessadas MARIA DE NAZARÉ TAVARES MARQUES, ETELVINA SAMPAIO e ZENILDA ARAÚJO DA SILVA, em virtude da violação aos arts. 40, §8° (cujo preceito está, hoje, no art. 7° da EC n.° 41/03), 5°, XXXVI, da CF/88 fazendo-o nos termos das razões inclusas.

Requer, pois, à Vossa Excelência que, admitido o recurso, após a respectiva intimação das recorridas para apresentar contra-razões, digne-se a encaminhar os autos, com as sobreditas razões, ao Egrégio Supremo Tribunal Federal.
Termos em que,

Aguarda deferimento.
Manaus (AM), 04 de Abril de 2008.
RAFAEL ALBUQUERQUE GOMES DE OLIVEIRA

Subprocurador Geral Adjunto do Município

Matrícula Funcional nº. 102586-4 C
RAZÕES DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIO

Egrégia Corte,

Colenda Turma,

Ínclito(a) Ministro(a), Relator(a)

É incontroversa a violação que a decisão recorrida enseja ao ordenamento constitucional e ao entendimento pacificado desta Egrégia Corte Constitucional. O fato é que, a partir do instante que uma determinada parcela, diversa do vencimento, é incorporada à remuneração de um servidor, a mesma passa a ser reajustável apenas e tão-somente pelos índices gerais de atualização, de modo que, qualquer posicionamento em sentido diverso, representa verdadeiro vilipêndio ao disposto no art. 40, §8° da Carta Republicana.

É o caso dos autos!
MEMÓRIA FÁTICA
A Trata-se de mandamus impetrado por MARIA DE NAZARÉ TAVARES MARQUES, ETELVINA SAMPAIO e ZENILDA ARAÚJO DA SILVA em face de ato do Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Administração de Manaus, com o fito de obter prestação jurisdicional mandamental que lhe garantisse o devido pagamento atualizado de vantagem pessoal incorporada, qual seja, o reajuste referente à parcela de Representação do Cargo de Subsecretário Municipal.

No caso em comento, a autoridade impetrada argüiu a inexistência de liquidez e certeza no direito alegado, haja vista (i) a impossibilidade de extensão aos inativos de vantagens de caráter propter laborem, na forma do art. 40, parágrafo 8o, da Constituição Federal, (ii) a incorporação dessa vantagem como pessoal no ato de aposentadoria possui natureza diversa e fato gerador próprio e distinto, desvinculando-se no momento de sua instituição, da gratificação que lhe serviu de base, (iii) a inexistência de direito adquirido à regime jurídico, e por fim, que (iv) não houve qualquer violação ao disposto no art. 5o, XXXVI, da CF, nem qualquer ilegalidade ou abuso de poder por parte da Autoridade indigitada como coatora.

A segurança foi concedida pelo juízo a quo. Irresignada, a municipalidade interpôs recurso de apelação, o qual foi desprovido, por maioria, pelo TJ/AM. Impende ressaltar que o Desembargador-Relator restou vencido, a despeito do lapidar voto que proferiu, liamizado ao entendimento desta Corte Constitucional, sustentando que o que as recorridas devem receber com base no valor atual é o vencimento do cargo efetivo exercido, e não outras parcelas, como aquela atinente à incorporação.

Sucedeu a oposição de embargos declaratórios para prequestionamentos das matérias versadas, os quais foram rejeitados pelo TJ/AM, razão pela qual, agora, o Município de Manaus interpõe Recurso Extraordinário para o Colendo Supremo Tribunal Federal, o que faz mediante os fundamentos abaixo reproduzidos, com fulcro em precedentes deste próprio STF.
CABIMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
O presente Recurso Extraordinário, como antes se asseverou, encontra-se estribado no permissivo constante do artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, dispondo que:
Art. 102 - Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: (...)

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida: a)contrariar dispositivo desta Constituição (...).

O recorrente ajuizou in opportuno tempore, o recurso de Embargos de Declararão no sentido de que fosse discutida a matéria relevante nele agitada para o fim de modificar-se o decisum proferido no Mandado de Segurança.
Ocorre, entretanto, que aos Declaratórios, conquanto demonstrada inequívoca necessidade de manifestação do Tribunal a quo, foi negado provimento, permanecendo negada a prestação jurisdicional requerida pelo Município.
Neste sentido, a presente pretensão recursal é perfeitamente adequada ao caso em questão, uma vez que o v. acórdão proferido pelas Egrégias Câmaras Reunidas do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas contrariou o disposto no art. 40, § 8o, art. 5o, XXXVI, todos da CF/88, e na Súmula 359 do STF, na exata medida em que reconhece um direito inexistente, posto que a incorporação da vantagem, a título de estabilidade financeira, não assegura ao servidor o direito à constante atualização do valor da mesma.
1.  A TEMPESTIVIDADE RECURSAL
Inicialmente, demonstra-se a tempestividade da presente irresignação. O fato é que, conforme certidão acostada aos autos, o mandado de intimação para o Município somente fora juntado aos autos em 06/03/08, data em que iniciou a contagem do prazo para a interposição do presente recurso, de modo que, pelo trintídio recursal (CPC art. 188).. o dies ad quem recai em 07.04.2008.
2. A PRELIMINAR FORMAL – REPERCUSSÃO GERAL DAS QUESTÕES CONSTITUCIONAIS.
Quanto ao novel requisito de admissibilidade do extraordinário (repercussão geral de questões constitucionais), estabelecido no § 3.° do art. 102 da CR/88, na redação dada pelo art. Io da EC 45/2004, tem-se que a mesma está plenamente caracterizada na espécie, na forma dos preceitos do art. 543-A do CPC:
Art. 543-A. O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso extraordinário, quando a questão constitucional nele versada não oferecer repercussão geral, nos termos deste artigo.

§ 1° Para efeito da repercussão geral, será considerada a existência, ou não, de questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses subjetivos da causa.

§2o O recorrente deverá demonstrar, em preliminar do recurso para apreciação exclusiva do Supremo Tribunal Federal, a existência da repercussão geral.

§3o Haverá repercussão geral sempre que o recurso impugnar decisão contrária a súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal.

Na hipótese presente, não se deve olvidar que as matérias versadas na lide contem a natureza de abrangência institucional e de plúrima aplicação frente a todo o universo do funcionalismo público do Município de Manaus. Tem-se, pois, que o “efeito multiplicador” é significativo, pois são inúmeros servidores em idêntica situação, que se vêem estimulados a demandar o Município de Manaus, tornando previsível o ajuizamento de diversas ações que somadas as atuais causarão gigantesca e quiçá irreversível lesão no tocante ao gasto com pessoal, evidenciando o risco iminente à economia pública.

Assim sendo, torna-se impossível não entender como passíveis de exercerem uma ampla e geral repercussão - em searas jurídica, financeira e orçamentária - no âmbito deste Município, questões que envolvem a violação de princípios constitucionais e que são gravosas à economia pública, assim como quanto à indevida interpretação dos limites constitucionais ao direito adquirido, que fora conferida pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

Nesse sentido, vale mencionar que a repercussão econômica da presente questão, em decorrência do chamado efeito multiplicador, foi expressamente reconhecida pela Presidência desse C. STF, vez que com base nela foi deferida a suspensão de segurança n. 2.977:
“1. O Estudo do Amazonas, com fundamento nos arts. 4o da Lei 4.348/64 e 25 da Lei 8.038/90, requer a suspensão da execução das liminares concedidos

pelos Desembargadores-Relatores dos Mandados de Segurança n°s 2006.001103-2 (fls. 26-27), 2006.001090-6 (fls. 64-65), 2006.000615-8 (fls. 109- 110), 2005.004751-5 (fls. 221-222) e 2006.000277-2 (fls. 289-291), bem como dos acórdãos proferidos pelas Câmaras Reunidas do Tribunal de justiça do Estado do Amazonas nos autos dos Mandados de Segurança n°s 2006.000054-1 (fls. 199-204), 2005.002067-4 (fls. 417-424), 2005.005119-8 (fls. 592-594) c 2004.001128-8 (fls. 642-649), que determinaram a atualização dos valores referentes a gratificações incorporadas aos vencimentos ou aos proventos dos impetrantes, servidores públicos estaduais, pelo exercício de cargos de confiança, estabelecendo como base para o seu cálculo aquela aplicável aos servidores que atualmente exercem esses cargos.
exercício de cargos de confiança, estabelecendo como base para o seu cálculo aquela aplicável aos servidores que atualmente exercem esses cargos.
Diz o requerente que, a partir de abril de 1999, essas parcelas foram transformadas em vantagem pessoal nominalmente identificada, o que as teria desvinculado do regime de remuneração dos cargos e funções de confiança.
Sustenta, mais, em síntese:
a) a ocorrênáa de grave lesão à ordem pública, ante a ofensa aos arts. 37, XIII, da Constituição da República, 5o da Lei 4.348/64 e V, § 4°, da Lei 5.021/66;

b) a existência de grave lesão à economia pública, porquanto há casos em que a vantagem pessoal em questão passou de setenta reais para dois mil reais, sem que existisse qualquer previsão financeira ou orçamentária para tal;

c) a possibilidade de ocorrência do denominado “efeito multiplicador”, tendo em vista a existência de inúmeros servidores públicos estaduais cm situação semelhante àquela dos impetrantes.
2. A Procuradoria-Geral da República opinou pelo deferimento do pedido (fls. 701-704).
3. Inicialmente, reconheço que a controvérsia instaurada nos mandados de segurança em apreço evidencia a existência de matéria constitucional: alegação de ofensa ao art. 5o, XXXV/, e/ou ao art. 40, § 8o, da Constituição da República. Dessa forma, cumpre ter presente que a Presidência do Supremo Tribunal Federal dispõe de competência para examinar questão cujo fundamento jurídico é de natureza constitucional (art. 297 do RISTF, c/c art. 25 da Lei 8.038/90), conforme firme jurisprudência desta Corte, destacando-se os seguintes julgados: Rcl 475/DF, rei. Min. Octávio Gallotti, Plenário, DJ 22.4.1994; Rcl 497-AgR/RS, rei. Min. Carlos Velloso, Plenário, D] 06.4.2001; SS 2.187-AgR/SC, rei. Min. Maurício Corrêa, DJ 21.10.2003; e SS 2.465/SC, rei. Min. Nelson Jobim, DJ 20.10.2004.
4. A Lei 4.348/64, em seu art. 4o, autoriza o deferimento do pedido de suspensão de segurança para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas. 

Encontra-se devidamente demonstrada a grave lesão à ordem pública, considerada em termos de ordem jurídico-processual, dado que a execução das liminares e dos acórdãos em apreço, antes do trânsito em julgado, contraria o que dispõe o art. 5°, parágrafo único, da Lei 4.348/64.

Está demonstrada, ainda, a grave lesão à economia pública, consubstanciada na ausência de previsão orçamentária em relação às despesas em  questão, que poderão comprometer a execução orçamentária estadual.

Ademais, no presente caso, poderá haver o denominado “efeito multiplicador” (SS 1.836-AgR/ RJ, rei. Min. Carlos Velloso, Plenário, unânime, D] 11.10.2001), diante da existência de outros servidores em situação potencialmente, idêntica àquela dos impetrantes.

Finalmente, asseverc-se que os argumentos deduzidos nos mandados de segurança em apreço, no sentido da existência de direito adquirido ou da ocorrência de ofensa ao art. 40, § 8°, da Constituição da República, não podem ser aqui sopesados e apreciados, porque dizem respeito ao mérito dos mandados de segurança. E dizer, não cabe, em suspensão de segurança, “a análise com profundidade e extensão da matéria de mérito analisada na origem” (SS 1.918- AgR/DF, rei. Min. Maurício Corrêa, DJ 30.4.2004), domínio reservado ao juízo recursal.
5. Ante o exposto, defiro o pedido para suspender a execução das liminares concedidas pelos Desembargadores-Relatores dos Mandados de Segurança n°s 2006.001103-2, 2006.001090-6, 2006.000615-8, 2005.004751-5 e 2006.000277-2, bem como dos acórdãos proferidos pelas Câmaras Reunidas do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas nos autos dos Mandados de Segurança n°s 2006.000054-1, 2005.002067-4, 2005.005119-8 e 2004.00T128-8. Comunique-se, com urgência.
Publique-se.
Brasília, 28 de setembro de 2006.

Ministra Eilen Gracie

Presidente.” (Grifou-se).
Está demonstrada, assim, a repercussão geral da matéria versada nos presentes autos, de sorte que se espera que seja admitido, também quanto a esse requisito, o presente recurso extraordinário.
DO DIREITO
1. DA VIOLAÇÃO AOS ART. 5°, XXXVI e ART. 7° DA EC N.° 41/03 (ANTIGO 40 § 8.°) DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL e À SÚMULA 359 DO STF
A controvérsia que se instala tem nascedouro quando da editada Lei Municipal n°. 056/2001 (documento anexo) que estabeleceu o subsídio dos Secretários em R$ 6.000,00 e Subsecretários: R$ 5.700,00.

No caso sub judice, as recorridas tiveram incorporado aos seus vencimentos nos cargos de assistente técnico, Procurador de Ia classe e pedagogo, o valor correspondente ao subsídio do cargo de Subsecretária Municipal, pelo seu exercício continuado.

Passaram a perceber, pela sobredita incorporação, o montante de R$ 3.760,00 (valor integral) e R$ 3.166,75 (valor proporcional) para Etelvina Sampaio, referente ao subsídio de Subsecretário fixado pela legislação municipal à época em vigor. Em janeiro de 2001, o Legislativo municipal editou a lei n° 056/2001, a qual fixou um novo subsídio para os subsecretários municipais no valor de R$ 5.700,00 (documento anexo).

Acontece que o acórdão do Tribunal de Justiça reconheceu o direito das recorridas a fim de que fosse “recalculado” a parcela referente à Representação de Subsecretária para o valor do Subsídio pago aos Subsecretários Municipais na forma da já mencionada Lei Municipal.

O que se verifica é que a decisão recorrida findou por contrariar ou, no mínimo, interpretar equivocadamente o que dispõe o art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal, pois conferiu a um suposto direito adquirido uma extensão que o mesmo não possui. Vale dizer, deu a uma norma da constituição conteúdo e extensão que são dissociados seu verdadeiro sentido.

A vantagem em questão refere-se à retribuição pelo exercício da função ou cargo e não ao próprio cargo ou função em si, como pretendem as recorridas.

Assim, tal acréscimo pecuniário transformou-se em parcela autônoma, incorporando-se aos seus vencimentos, não sendo possível, pois, que o recorre obrigatoriamente e de forma perpétua, perceba os mesmos vencimentos atribuídos aos atuais ocupantes dos cargos comissionados, visto que a incorporação não foi do cargo em si, sujeitando-se, tão somente, aos reajustamentos gerais concedidos aos funcionários públicos.

Pode-se afirmar, portanto, que há clara violação ao §8° do art. 40 da CF/88, nos presentes autos, quando em r. sentença o MM Juízo a quo concede, data máxima vénia, às recorridas o mesmo tratamento remuneratório dado aos ocupantes do cargo de Subsecretário à época da vigência da Lei n. 056/2001.

Destaque-se que o regime de atualização das parcelas incorporadas é próprio, já que estas, a partir do ato de “incorporação” são automaticamente transformadas em parcela nominalmente identificada, sujeita, exclusivamente, à atualização conforme os índices gerais de reajuste.

Eis o teor do que dispõe o art. 41 da Lei Municipal n° 470/99, cuja parte final encontra-se em pleno vigor:
Art. 41 - E assegurado o direito à incorporação de vantagem ou adicional pelo exercício de cargo ou função de que trata a legislação municipal em vigor, no servidor que, na data da publicação desta Lei tenha concluído o interstício para a respectiva concessão, na forma da lei e de regulamentação específica, como vantagem pessoal nominalmente identificada, sujeita exclusivamente a atualização pelos índices gerais de reajuste dos servidores municipais.
Cristalina, indubitável e de solar evidência a cogência da norma em epígrafe. Impende destacar, ainda, que com a edição da Lei n° 761, de 04 de maio de 2004, também ficou inequivocamente determinado que qualquer tipo de reajuste somente ocorrerá com base em índice geral de reajuste, conforme art. 17, verbis:
Art. 17 - Qualquer atualização de vencimento, salário, provento, pensão e outras espécies remuneratórias dos servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, inclusive das empresas estatais subsidiadas com recursos do Tesouro Municipal, somente ocorrerá com base em índice geral de reajuste, em época definida em lei, executados os casos regidos por lei federal ou decorrente de norma constitucional, ou que tem data base fixada em convenção de trabalho ou outro legítimo e legal instrumento
Quanto a este segundo aspecto, há que se considerar que não se trata de tema novo, pois foi ele objeto de apreciação, por parte do Plenário do STF, no Recurso Extraordinário n.° 226.462-SC, quando restou decidido que:
EMENTA:

I. Recurso extraordinário: a aplicação de norma ou princípio a situação por eles não alcançada vale por contrariá-los.
II. “Estabilidade financeira”: inexistência de direito adquirido de servidores ativos e inativos à permanência do regime legal de reajuste de vantagem correspondente.
1. Pacífico no STF a inexistência de conflito entre a chamada “estabilidade financeira” e o art. 37, XIII, CF, que proíbe vinculação entre vencimentos (cf. precedentes citados), daí não se segue, contudo, o direito adquirido do servidor beneficiário da vantagem à preservação do regime legal de atrelamento do valor dela ao vencimento do respectivo cargo em comissão: donde a legitimidade e a aplicabilidade imediata da lei que desvincule o reajuste futuro da vantagem àqueles vencimentos do cargo em comissão, submetendo-a aos critérios das revisões gerais dos vencimentos do funcionalismo.
2. Nessa hipótese, o paradigma do inativo aposentado com a “estabilidade financeira”, para os efeitos do art. 40, § 4o, CF, não é o ocupante atual do respectivo cargo em comissão, mas sim o servidor efetivo igualmente beneficiário, na ativa, da vantagem decorrente do exercício anterior dele.
3. Dada a garantia de irredutibilidade, da alteração do regime legal de cálculo ou reajuste de vencimentos ou vantagens funcionais jamais poderá ocorrer a diminuição do quanto já percebido conforme o regime anterior, não obstante a ausência de direito adquirido à sua preservação.
III. Recurso extraordinário: inconstitucionalidade reflexa ou mediata e direito local.
Como é da jurisprudência iterativa, não cabe o RE, a, por alegação de ofensa mediata ou reflexa à Constituição, decorrente da violação da norma infraconstitucional interposta; mas o bordão não tem pertinência aos casos em que o julgamento do RE pressupõe a interpretação da lei ordinária, seja ela federal ou local: são as hipóteses do controle da constitucionalidade das leis e da solução do conflito de leis no tempo, que pressupõem o entendimento e a determinação do alcance das normas legais cuja validade ou aplicabilidade se cuide de determinar.
(STF-Pleno, RE n.° 226.462-SC, rei. Min. Sepúlveda Pertence, j. 15.5.98, m.v., DJU 25.5.01, p. 1.010).
Resta bem claro, ainda que se tenha direito adquirido à percepção de uma determinada vantagem, isso não significa, em absoluto, direito adquirido à forma de cálculo da mesma e à sua constante atualização, segundo os mesmos critérios aplicados aos servidores em atividade.

Ademais, diante dos termos da decisão acima citados, está claro e cristalino, VV. Exas. que ao reconhecimento do direito adquirido à incorporação de certas vantagens “não se segue o direito adquirido (...) à preservação do regime legal de atrelamento do valor ao vencimento do respectivo cargo em comissão”.

Sobre o assunto, destaque-se o pacífico entendimento de nossa Corte Suprema, que, em sede de Recurso Extraordinário, externou posicionamento como aqui se discorreu, dissentindo do entendimento do Egrégio TJ/ AM:
DESPACHO: Vistos, etc. Recurso extraordinário, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição Republicana, contra acórdão do Tribunal de justiça do Estado do Amazonas.
2. O aresto recorrido, confirmando a decisão de primeiro grau, concedeu a segurança impetrada, para garantir a pensionista de senndor público o direito de receber o benefício com base na remuneração atual do cargo em que se deu a aposentadoria — cuja nova nomenclatura é Inspetor Fiscal, Classe Única, Referência Salarial II —, incluídas todas as vantagens peculiares a este cargo, mais a representação correspondente ao símbolo AD-2,  referente ao cargo comissionado que o servidor incorporou aos proventos quando da passagem para a inatividade (em 1967) e que também teve seu valor e nomenclatura modificados por norma posterior.

3. O recorrente aponta violação aos artigos 40, § 8o, e 61, § lo, inciso II, alínea “a”, ambos da Carta de Outubro.

4. O apelo extremo merece acolhida parcial, haja vista que o acórdão vergastado está em confronto com a jurisprudência desta colenda Corte, pelo menos em parte.

5. De início, registre-se que a norma inserta no art. 61, § lo, inciso II, alínea “a”, não passou pelo crivo da Corte de origem, menos ainda segando o enfoque abordado nas razões recursais, qual seja: o da inconstitucionalidade do decreto que majorou o valor da gratificação AD-2 (Decreto 18.082/97) Por outro lado, também não foram opostos os competentes embargos de declaração, a fim de suscitar a manifestação do Tribunal a respeito. Logo, o recurso carece do indispensável prequestionamento, no aspecto (Súmula 282).

6. No mérito, tem-se que a decisão atacada destoa do entendimento assente neste excelso Tribunal, que reconhece a legitimidade da desvinculação da chamada “estabilidade financeira” dos vencimentos do cargo em comissão que o servidor tenha ocupado na ativa. O fundamento central desse entendimento está em que, muito embora ao servidor seja garantida a estabilidade financeira, não tem ele direito adquirido à preservação do regime legal de atrelamento do valor dessa vantagem ao vencimento do cargo em comissão respectivo. Isso porque não há direito adquirido a regime jurídico de fixação e reajuste de vencimentos, consoante a repisada jurisprudência desta Casa Maior de Justiça.

7. A propósito, consulte-se o RE 226.462, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, cuja ementa, no ponto ora sob exame, tem o seguinte teor (grifos acrescidos): “(...) II. “Estabilidade financeira”: inexistência de direito adquirido de servidores ativos e inativos à permanência do regime legal de reajuste de vantagem correspondente. 1. Pacífico no STF a inexistência de conflito entre a chamada “estabilidade financeira” e o art. 37, XIII, CF, que proíbe vinculação entre vencimentos (cf. precedentes citados), daí não se segue, contudo, o direito adquirido do servidor beneficiário da vantagem à preservação do regime legal de atrelamento do valor dela ao vencimento do respectivo cargo em comissão: donde a legitimidade e a aplicabilidade imediata da lei que desvincule o reajuste futuro da vantagem àqueles vencimentos do cargo em comissão, submetendo-a aos critérios das revisões gerais dos vencimentos do funcionalismo. (...)”

8. Outros precedentes: SS 844, RE 233.958 e AI 465.090-AgR, Relator Ministro Sepúlveda Pertence; REs 423.886-AgR e 294.983, Relator Ministro Carlos Velloso; REs 244.213-AgR e 293.503, Relator Ministro Maurício Corrêa; e RE 285.494, Relator Ministro Néri da Silveira.

9. Assim, frente ao art. 557, § Io-A, do CPC, dou provimento parcial ao recurso para declarar que a impetrante não tem direito de receber o novo valor atribuído ao cargo em comissão incorporado aos proventos de seu falecido marido c majorado por norma posterior à aposentadoria, cujo símbolo atual é AD-2, ficando a segurança denegada neste ponto.

Publique-se. Brasília, 24 de novembro de 2004. Ministro

CARLOS AYRES BRITTO Relator (STF, RE 437328/

AM, Rei. Min. -CARLOS BRITTO, DJ16/12/2004)

Ora, não tem cabimento, portanto, a pretensão das recorridas em ter a parcela de incorporação atualizada, vez que a mesma está sujeita à regime jurídico próprio de reajustamento.

Com o provimento do recurso ora interposto, a ordem deve ser denegada, pois inconstitucional a atualização da parcela sujeita à regime próprio de reajustamento (segundo os índices gerais de reajuste).
O PEDIDO
Pelos motivos expostos e em atenção aos jurídicos fundamentos expendidos nestas razões, MUNICÍPIO DE MANAUS requer seja o presente RECURSO EXTRAORDINÁRIO conhecido e provido para efeitos de que, reconhecida a violação aos arts. 40, § 8° (cujo preceito esta, hoje, no art. 7° da EC n.° 41/03), 5o, XXXVI, da CF/88, e sumula 359 do STF, seja reformado o v. acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e, assim, denegada a segurança requerida.

Termos em que,

Aguarda Deferimento.
Manaus, 04 de Abril de 2008.
RAFAEL ALBUQUERQUE GOMES DE OLIVEIRA

Subprocurador Geral Adjunto do Município

Matrícula Funcional nº. 102586-4 C

EMENTA: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. ART. 40, § 8°, DA CONSTITUIÇÃO (REDAÇÃO ANTERIOR À EC 41/2003). ALTERAÇÃO DE REGIME JURÍDICO. DIREITO ADQUIRIDO.
I - A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, ante a ausência de direito adquirido a regime jurídico, é legítimo que lei superveniente desvincule, para o futuro, dos vencimentos do cargo em comissão outrora ocupado pelo servidor, o cálculo da vantagem incorporada, respeitada a irredutibilidade de vencimentos.

II - Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sob a Presidência do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski, na conformidade da ata de julgamentos e das notas taquigráficas, por maioria de votos, negar provimento ao agravo regimental no recurso extraordinário, nos termos do voto do Relator, vencido o Ministro Marco Aurélio.
Brasília, 9 de novembro de 2010.
RICARDO LEWANDOWSKI

Presidente e Relator

RELATÓRIO

O Sr. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI: Trata se de agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento a recurso extraordinário ao fundamento de que não há direito adquirido a forma de cálculo de remuneração.

As agravantes sustentam, em suma, que, em virtude de anterior incorporação, têm direito adquirido à majoração instituída no subsídio dos servidores ocupantes do cargo de Subsecretário daquele município.

É o relatório.
VOTO

O Sr. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI (Relator): Este o teor da decisão ora agravada:
“Trata-se de recurso extraordinário interposto contra

acórdão assirn ementado:
‘CONSTITUCIONAL ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR APOSENTADO DO MUNICÍPIO DE MANAUS. REPRESENTAÇÃO DE SUBSECRETÁRIO. SUBSÍDIO. LEI 056/2001. EQUIPARAÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. POSSIBILIDADE RECURSO CONHECIDO E IMPRÓVIDO.

1. Os servidores quando em atividade incorporaram legalmente aos seus proventos a retribuição paga aos subsecretários municipais, tem direito a majoração deste valor com base na Lei nº 056, que reajustou o valor do subsídio do aludido cargo.

2. Recurso conhecido e provido’ (ft. 120). 

Neste RE, fundado no art. 102, III, a, da Constituição Federal, alegou-se ofensa aos arts. 5º, XXXVI, e 40, § 8° (redação da EC 20/98), da mesma Carta, ao argumento de que o direito adquirido à incorporação de determinada vantagem não acarreta direito à preservação do regime legal de reajuste da vantagem incorporada.

A pretensão recursal merece acolhida.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 563.965-RG/RN, Rei. Min. Cármen Lúcia, reconheceu a repercussão geral do tema em debate e confirmou a sua jurisprudência no sentido de que não há direito adquirido à forma de cálculo de remuneração. Salientou, ainda, a legitimidade de lei superveniente que, sem causar decesso remuneratório, desvincule o cálculo da vantagem incorporada dos vencimentos do cargo e comissão ou função de confiança outrora ocupado pelo servidor, passando a quantia a ela correspondente a ser reajustada segundo os critérios das revisões gerais de remuneração do funcionalismo. O acórdão do referido julgado foi assim ementado:
‘DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ESTABILIDADE FINANCEIRA. MODIFICAÇÃO DE FORMA DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO. OFENSA À GARANTIA CONSTITUCIONAL DA IRREDUTIBILIDADE DA REMUNERAÇÃO: AUSÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA. LEI COMPLEMENTAR N. 203/2001 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE: CONSTITUCIONALIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal pacificou a sua jurisprudência sobre a constitucionalidade do instituto da estabilidade financeira e sobre a ausência de direito adquirido a regime jurídico.

2. Nesta linha, a Lei Complementar n. 203/2001, do Estado do Rio Grande do Norte, no ponto que alterou a forma de cálculo de gratificações e, conseqüentemente, a composição da remuneração de servidores públicos, não ofende a Constituição da República de 1988, por dar cumprimento ao princípio da irredutibilidade da remuneração.

3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento’.

No mesmo sentido, menciono as seguintes decisões, entre outras: R 599.977 AgR/AM, Rei. Min. Celso de Mello; RE 589.118-AgRJAM, Rei. Min. Cármen Lúcia; RE 563.352/AM e RE 508.9211AM, Rei. Min. Menezes Direito; RE 600.225-AgRIAM, Rei. Min. Eros Grau. 

Isso posto, com base no art. 557, § 1Q-A, do CPC, conheço do recurso extraordinário e dou-lhe provimento. Sem honorários (Súmula 512 do STF)”

(fls. 239-241).

Bem reexaminada a questão, verifica-se que a decisão não merece reforma, visto que as recorrentes não aduzem novos argumentos capazes de afastar as razões nela expendidas.

Conforme afirmado na decisão agravada, o acórdão recorrido está em dissonância com a jurisprudência desta Corte, firmada no sentido da inexistência de direito adquirido de servidores ativos e inativos à permanência do regime legal de reajuste de vantagem, conforme se observa do julgamento do RE 191.476-AgR/SC, Rei. Min. Sepúlveda Pertence, cuja ementa segue transcrita:
“I. Recurso extraordinário: a aplicação de norma ou princípio a situação por eles não alcançada vale por contrariá-los. II. ‘Estabilidade financeira’: inexistência de direito adquirido de servidores ativos e inativos à permanência do regime legal de reajuste de vantagem correspondente.
1. Pacífico no STF a inexistência de conflito entre a chamada ‘estabilidade financeira’ e o art. 37, XIII, CF, que proíbe vinculação entre vencimentos (cf. precedentes citados), daí não se segue, contudo, o direito adquirido do servidor beneficiário da vantagem à preservação do regime legal de atrelamento do valor dela ao vencimento do respectivo cargo em comissão: donde a legitimidade e a aplicabilidade imediata da lei que desvincule o reajuste futuro da vantagem àqueles vencimentos do cargo em comissão, submetendo-a aos critérios das revisões gerais dos vencimentos do funcionalismo.
2. Nessa hipótese, o paradigma do inativo aposentado com a ‘estabilidade financeira’, para os efeitos do art. 40, § 4º, CF, não é o ocupante atual do respectivo cargo em comissão, mas sim o servidor efetivo igualmente beneficiário, na ativa, da vantagem decorrente do exercício anterior dele.
3. Dada a garantia de irredutibilidade, da alteração do regime legal de cálculo ou reajuste de vencimentos ou vantagens funcionais jamais poderá ocorrer a diminuição do quanto já percebido conforme o regime anterior, não obstante a ausência de direito adquirido à sua preservação.

4. Precedentes: RE 226.462, Pleno, 13-5.98, Pertence, D] 25 5.2001, RREE 222 480 « 223.425, Pinto, 9.12.1998, Moreira Alves, Dj III. Vantagem Nominalmente Identificável: inviabilidade do exame da superveniência de fato novo decorrente da edição da LC 83/93 - matéria estranha ao recurso extraordinário – dado que o art. 462 do C.PrCivtl não te aplica ao RE.

Precedentes’’.
No mesmo sentido, entre outras, as seguintes decisões: AI 460.098-ED/PE, Rei. Min. Eilen Grade; AI 187.740/SC e RE 193 463/SC, Rd Min Sepúlveda Pertence; RB 191.723/SC, Rei. Min. Carlos Velloso.
Por fim, a jurisprudência desta Corte está pacificada no sentido de que, ante a ausência de direito adquirido a regime jurídico, é legítimo que lei superveniente desvincule, para o futuro, dos vencimentos do cargo em comissão outrora ocupado pelo servidor, o cálculo da vantagem incorporada, respeitada a irredutibilidade de vencimentos. Nesse sentido, destaco o RE 563.965/RN, Rei. Min. Cármen Lúcia, cuja repercussão geral foi reconhecida, e o mérito julgado pelo Plenário em 11/2/2009.

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.
